
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.390.938 - PR (2013/0225463-0)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : NILSON LIMA SOARES 
AGRAVANTE : CRISTIANO COSTA DE MOURA 
ADVOGADO : CRISTIANO SOBRINHO DE ABREU 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CRIMINAL. DESCAMINHO PRATICADO 
EM CONCURSO DE PESSOAS. VALOR DO TRIBUTO ILUDIDO PARA FINS DE 
INSIGNIFICÂNCIA. FRACIONAMENTO ENTRE OS PARTÍCIPES. IMPOSSIBILIDADE. CRIME 
ÚNICO. MANUTENÇÃO DO PARÂMETRO DE R$ 10.000,00. INAPLICABILIDADE DA 
PORTARIA N. 75/2012 DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. AUTORIA E MATERIALIDADE 
DELITIVAS. COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de ser descabido o fracionamento 
do valor dos tributos iludidos entre os participantes do delito de descaminho praticado em 
concurso de pessoas, dado que se trata de crime único. Logo, cada acusado responde pelo 
valor total do débito tributário não recolhido, que deve servir de parâmetro para a verificação 
da insignificância penal.
2. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial n. 
1.409.973/SP, firmou entendimento no sentido de não ser possível a aplicação do parâmetro 
de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) trazido na Portaria n. 75/2012 do Ministério da Fazenda 
para reconhecer a insignificância nos delitos de descaminho, haja vista, num primeiro 
momento, a impossibilidade de se alterar lei em sentido estrito por meio de portaria. 
Consignou-se, ademais, a inviabilidade de se criar critério absoluto de incidência do princípio 
da insignificância, bem como a instabilidade de se vincular a incidência do direito penal aos 
critérios de conveniência e oportunidade que prevalecem no âmbito administrativo, 
concluindo-se, por fim, pela impossibilidade de eventual aplicação retroativa do referido 
patamar.
3. Chegar a conclusão diversa acerca da comprovação da materialidade e da autoria 
delitivas exigiria o reexame de fatos e provas, o que é vedado na via especial, a teor do 
enunciado da Súmula n. 7/STJ, mesmo porque as instâncias ordinárias asseveraram que 
havia amplo material probatório, não apenas indiciário, a amparar a condenação. 
4. No tocante ao dissídio jurisprudencial, não houve a demonstração de semelhança fática 
entre o acórdão recorrido e acórdãos paradigmas. Desse modo, como não foram satisfeitos 
os requisitos exigidos pelos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, 
§§1º e 2º, do RISTJ, não há como apreciar, no ponto, a irresignação. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento: 1294960 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/02/2014 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.390.938 - PR (2013/0225463-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Nilson Lima Soares e Cristiano 

Costa de Moura desafiando a decisão de fls. 388/392, assim ementada: 

RECURSO ESPECIAL. CRIMINAL. DESCAMINHO PRATICADO EM 
CONCURSO DE PESSOAS. VALOR DO TRIBUTO ILUDIDO PARA 
FINS DE INSIGNIFICÂNCIA. FRACIONAMENTO ENTRE OS 
PARTÍCIPES. IMPOSSIBILIDADE. CRIME ÚNICO. MANUTENÇÃO DO 
PARÂMETRO DE R$ 10.000,00. INAPLICABILIDADE DA PORTARIA N. 
75/2012 DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. AUTORIA E MATERIALIDADE 
DELITIVAS. COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
Recurso especial a que se nega seguimento.

Os agravantes reiteram a alegação de que a condenação deles foi baseada, 

exclusivamente, em provas indiciárias, o que é vedado no nosso ordenamento jurídico, 

devendo, portanto, ocorrer a absolvição. Acrescentam que não é necessário o 

revolvimento de fatos e provas, de modo que deve ser afastado o enunciado da Súmula n. 

7/STJ.

Reprisam também a tese de que o valor dos tributos iludidos no crime de 

descaminho deve ser dividido entre os corréus, de sorte que, na espécie, a 

responsabilidade fiscal de cada réu passa a ser de R$ 11.553,17 (onze mil quinhentos e 

cinquenta e três reais e dezessete centavos), valor esse acobertado pelo princípio da 

insignificância, que possui como patamar atual o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Por fim, aduzem que o dissídio jurisprudencial foi devidamente comprovado.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Após examinar atentamente os pontos controvertidos, a minha conclusão é a 

de que os fundamentos da decisão agravada não foram infirmados pelas alegações 

trazidas no agravo regimental, impondo-se, assim, a sua confirmação.

Com efeito, como assinalado anteriormente, a jurisprudência deste Tribunal 

Superior é no sentido de ser descabido o fracionamento do valor dos tributos iludidos entre 

os participantes do delito de descaminho praticado em concurso de pessoas, dado que se 

trata de crime único. Logo, cada acusado responde pelo valor total do débito tributário não 

recolhido, que deve servir de parâmetro para a verificação da insignificância penal.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. DESCAMINHO. 
CRIME ÚNICO EM CONCURSO DE PESSOAS. VALOR DO TRIBUTO 
ILUDIDO PARA FINS DE INSIGNIFICÂNCIA. FRACIONAMENTO ENTRE 
OS PARTÍCIPES. IMPOSSIBILIDADE. 
1. No crime único de descaminho em concurso de pessoas, em que os 
partícipes adquirem em conjunto mercadorias com redução ou 
supressão de tributos, os acusados respondem pelo crime com base 
no valor total dos tributos iludidos, que deve ser considerado para fins 
de aplicação do princípio da insignificância.
2. Recurso improvido.
(REsp n. 1.324.191/RS, relatora a Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, DJe 19/09/2013)

Outrossim, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 

Recurso Especial n. 1.409.973/SP, firmou entendimento no sentido de não ser possível a 

aplicação do parâmetro de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) trazido na Portaria n. 75/2012 do 

Ministério da Fazenda para reconhecer a insignificância nos delitos de descaminho, haja 

vista, num primeiro momento, a impossibilidade de se alterar lei em sentido estrito por 

meio de portaria.

Consignou-se, ademais, a inviabilidade de se criar critério absoluto de 
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incidência do princípio da insignificância, bem como a instabilidade de se vincular a 

incidência do direito penal aos critérios de conveniência e oportunidade que prevalecem no 

âmbito administrativo, concluindo-se, por fim, pela impossibilidade de eventual aplicação 

retroativa do referido patamar.

Sob esse prisma:

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. 1. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. CRIME DE DESCAMINHO. REITERAÇÃO 
DELITIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICABILIDADE. 2. 
VIOLAÇÃO AO ART. 334 DO CP E AO ART. 20 DA LEI N. 
10.522/2002. OCORRÊNCIA. PARÂMETRO DE DEZ MIL REAIS 
FIXADO PELA JURISPRUDÊNCIA COMO INSIGNIFICANTE. RESP N. 
1.112.748/TO. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
MODIFICAÇÃO LEGISLATIVA POR MEIO DA PORTARIA Nº 75/2012 
DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. IMPOSSIBILIDADE. CRITÉRIO 
FIRMADO PELO JUDICIÁRIO E NÃO PELO LEGISLATIVO. 3. 
PORTARIA QUE ADMITE O AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL 
DE DÉBITO INFERIOR A VINTE MIL REAIS. CRITÉRIO SUBJETIVO. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO NAS CORTES SUPERIORES. 
SÚMULA 7/STJ. 4. VALOR FIXADO ADMINISTRATIVAMENTE. 
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA EFICIÊNCIA. CRITÉRIO DE 
CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE. NÃO INTERFERÊNCIA NO 
ÂMBITO PENAL. 5. RETROATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. VALORES 
CONSIDERADOS A PARTIR DA REALIDADE SÓCIO-ECONÔMICA DO 
MOMENTO. 6. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A incidência do princípio da insignificância não se limita ao exame 
da lesão patrimonial, devendo ser analisada a efetiva ofensividade da 
conduta, a periculosidade social da ação e o grau de reprovabilidade 
do comportamento. Diante do referido quadro, não há como se 
considerar reduzido o grau de reprovabilidade daquele que reitera na 
prática de condutas criminosas. Divergência devidamente 
demonstrada.
2. A Terceira Seção do STJ, ao julgar o REsp nº 1.112.748/TO, 
representativo da controvérsia, firmou ser insignificante para a 
administração pública o valor de dez mil reais, trazido no art. 20 da Lei 
n. 10.522/2002. Portaria emanada do Poder Executivo não possui 
força normativa passível de revogar ou modificar lei em sentido estrito. 
Outrossim, como é cediço, o patamar utilizado para incidência do 
princípio da insignificância é jurisprudencial e não legal. Não foi a lei 
que definiu ser insignificante na seara penal o descaminho de valores 
até dez mil reais, foram os julgados dos Tribunais Superiores que 
definiram a utilização do referido parâmetro, que, por acaso, está 
expresso em lei, não sendo correto, portanto, fazer referida vinculação 
de forma absoluta, ou seja, toda vez que for alterado o patamar para 
ajuizamento de execução fiscal estaria alterado o valor considerado 
bagatelar.
3. A portaria nº 75/2012 autoriza a cobrança de créditos inferiores a 
vinte mil reais, desde que atestado seu elevado potencial de 
recuperabilidade, bem como quando, observados os critérios da 
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eficiência, economicidade, praticidade e as peculiaridades regionais 
e/ou do débito, mostrar-se conveniente a cobrança. Dessarte, não é 
possível conceber, de plano, como insignificante, a conduta de iludir 
imposto inferior a vinte mil reais, porquanto imprescindível o exame de 
fatores externos à própria conduta penal, como a viabilidade e 
sucesso de eventual execução fiscal. Inviável, outrossim, cogitar-se, 
de forma peremptória, da majoração do patamar considerado para fins 
de incidência do princípio da insignificância, haja vista não se vincular 
referida benesse a critérios legais.
4. Na forma como redigidas as disposições da Portaria nº 75/2012, fica 
patente o intuito de se otimizar a utilização da máquina pública, 
visando deixar de patrocinar execução cujo gasto pode ser, naquele 
momento, maior que o crédito a ser recuperado. Portanto, não há se 
falar em valor irrisório, mas sim em estratégia de cobrança, o que está 
em consonância com o princípio constitucional da eficiência. 
5. À época em que se estatuiu, por meio de lei, o valor de dez mil reais 
como inviável ao prosseguimento da execução fiscal, a realidade do 
país era uma. Ao passo que quando se estabeleceu, por meio de 
Portaria, que o valor de vinte mil reais não justificava o ajuizamento da 
execução fiscal em que não atestado o elevando potencial de 
recuperabilidade do crédito, a realidade era outra. Patente, assim, que 
a retroatividade do novo valor estabelecido desborda da real intenção 
normativa. A alteração dos valores que justificam a instauração de 
execução fiscal é definido dentro dos critérios da conveniência e 
oportunidade da administração pública, o que inviabiliza a aplicação 
do mesmo entendimento no âmbito penal, haja vista a grande 
instabilidade que acarretaria e a enxurrada de revisões criminais que 
geraria. 
6. Recurso especial a que se dá provimento, para determinar o 
prosseguimento da ação penal nº 0005175-98.2010.403.6112, 
perante a 3ª Vara Federal de Presidente Prudente. 
(REsp n. 1.409.973/SP, de minha Relatoria, DJe 25/11/2013).

No mesmo sentido, tem-se o AgRg no Aresp n 293.500/RS, da relatoria da 

Ministra Regina Helena Costa, e os Edcl no Resp n. 1.402.285/RS, da relatoria do Ministro 

Moura Ribeiro.

Desse modo, como ficou inalterado o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

como parâmetro para a aplicação do princípio da insignificância no crime de descaminho 

(cf. REsp n. 1.112.748/TO, Relator o Ministro Felix Fischer, DJe de 13/10/2009), ainda que 

fracionado entre os agravantes o montante dos tributos iludidos, o que daria cerca de R$ 

11.553,17 (onze mil quinhentos e cinquenta e três reais e dezessete centavos) para cada 

réu, não incidiria, na espécie, aludido princípio.

Com relação à comprovação da materialidade e autoria delitivas, as 

instâncias ordinárias consignaram que havia amplo material probatório, não apenas 
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indiciário, a amparar a condenação. Chegar a conclusão diversa exigiria, deveras, o 

reexame de fatos e provas, o que é vedado na via especial, a teor do enunciado da Súmula 

n. 7/STJ.

Por fim, no tocante ao dissídio jurisprudencial, não houve a demonstração de 

semelhança fática entre o acórdão recorrido e acórdãos paradigmas. Desse modo, como 

não foram satisfeitos os requisitos exigidos pelos arts. 541, parágrafo único, do Código de 

Processo Civil e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, não há como apreciar, no ponto, a irresignação. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0225463-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.390.938 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10935005003200816  12502000082200994  200970050007470  201302254630  
7472020094047005

EM MESA JULGADO: 06/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NILSON LIMA SOARES
RECORRENTE : CRISTIANO COSTA DE MOURA
ADVOGADOS : ADRIANA APARECIDA DA SILVA

CRISTIANO SOBRINHO DE ABREU
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NILSON LIMA SOARES
AGRAVANTE : CRISTIANO COSTA DE MOURA
ADVOGADO : CRISTIANO SOBRINHO DE ABREU
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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